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Resumo 

Este estudo tem como objetivo analisar como a produção acadêmica tem abordado a relação 

entre a burocracia de médio escalão e o ciclo de políticas públicas. Trata-se de uma pesquisa de 

escopo da produção disponível no Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes) utilizando os termos burocrata de nível médio, bureaucracy, 

bureaucrats, public administration, middle level e mid level. Foram incluídos artigos com 

acesso aberto, revisados por pares, publicados entre 1985 e 2023, com foco na burocracia de 

médio escalão na administração pública. O corpus final foi composto por 20 artigos, analisados 

com apoio do software NVivo, a partir de categorias como capacidades burocráticas, fases do 

ciclo de políticas públicas e aspectos relacionais. Os resultados indicam que, embora a maioria 

dos estudos não tenha como foco exclusivo a burocracia de médio escalão, esse ator aparece 

com frequência nos processos de implementação, formulação e, em menor grau, no 

monitoramento e na avaliação. Também observou-se uma ênfase nos aspectos político-

relacionais e na capacidade discricionária desses burocratas. A literatura ainda apresenta 

lacunas conceituais e divergências sobre o papel desses atores na formulação de políticas. Sendo 

assim, o estudo destaca a importância de aprofundar a análise sobre burocratas de médio escalão 

para fortalecer a compreensão das capacidades estatais e qualificar a gestão pública. 
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Mid-level bureaucracy and the public policy cycle: a scoping review in 

academic production 

Abstract 

This study aims to analyze how academic literature has addressed the relationship between 

middle-level bureaucracy and the public policy cycle. It is a scoping review of the literature 

available on the Capes journal portal, using the search terms "burocrata de nível médio," 

"bureaucracy," "bureaucrats," "public administration," "middle level," and "mid level." The 

inclusion criteria comprised open-access, peer-reviewed articles published between 1985 and 

2023, focusing on middle-level bureaucracy in public administration. The final corpus consisted 

of 20 articles, analyzed using NVivo software and categorized by bureaucratic capacities, stages 

of the public policy cycle, and relational aspects. The results indicate that, although most studies 

do not focus exclusively on middle-level bureaucracy, this actor frequently appears in the 

processes of implementation, formulation, and, to a lesser extent, monitoring and evaluation. 

The analysis revealed an emphasis on political-relational aspects and the discretionary capacity 

of these bureaucrats. The literature still presents conceptual gaps and divergences regarding the 

role of these actors in policy formulation. The study underscores the importance of further 

analyzing middle-level bureaucrats to strengthen the understanding of state capacities and 

improve public management. 

Keywords: Bureaucracy. Middle-level bureaucracy. Public policy. Public administration. 

 

Burocracia de nivel medio y el ciclo de políticas públicas: una scoping 

review en la producción académica 
 
Resumen 

Este estudio tiene como objetivo analizar cómo la producción académica ha abordado la 

relación entre la burocracia de nivel medio y el ciclo de las políticas públicas. Se trata de una 

revisión de alcance (scoping review) de la literatura disponible en el portal de revistas de Capes, 

utilizando los términos de búsqueda "burocrata de nível médio", "bureaucracy", "bureaucrats", 

"public administration", "middle level" y "mid level". Se incluyeron artículos de acceso abierto, 

revisados por pares, publicados entre 1985 y 2023, con enfoque en la burocracia de nivel medio 

en la administración pública. El corpus final estuvo compuesto por 20 artículos, analizados con 
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el apoyo del software NVivo, a partir de categorías como capacidades burocráticas, etapas del 

ciclo de políticas públicas y aspectos relacionales. Los resultados indican que, aunque la 

mayoría de los estudios no se centra exclusivamente en la burocracia de nivel medio, este actor 

aparece con frecuencia en los procesos de implementación, formulación y, en menor medida, 

en el monitoreo y la evaluación. Se observó un énfasis en los aspectos político-relacionales y 

en la capacidad discrecional de estos burócratas. La literatura aún presenta vacíos conceptuales 

y divergencias sobre el papel de estos actores en la formulación de políticas. El estudio destaca 

la importancia de profundizar el análisis sobre los burócratas de nivel medio para fortalecer la 

comprensión de las capacidades estatales y mejorar la gestión pública. 

 

Palabras clave: Burocracia. Burocracia de nivel medio. Políticas públicas. Administración 

pública. 
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1 Introdução 

Desde Max Weber, a burocracia tem sido fundamental para a racionalização do Estado, 

concebida garantir a eficácia da ação pública através de sua imparcialidade e precisão (Weber, 

2004). Contudo, a visão de uma burocracia meramente neutra foi amplamente questionada ao 

longo do século XX, reconhecendo-se seu papel intrínseco em uma administração que é, 

simultaneamente, técnica e política (Abrucio; Loureiro, 2018). No Brasil, especialmente após 

a Constituição Federal de 1988, o crescente escopo das políticas públicas (PP) transformou a 

administração estatal e intensificou o debate sobre a atuação dos burocratas, que se tornaram 

atores-chave na concretização dos direitos de cidadania. 

Com o desenvolvimento dos estudos em políticas públicas no país, o tema da burocracia ganhou 

destaque, especialmente em temáticas contemporâneas, como a relação com democracia, 

governança, accountability, políticas públicas e inovação (Bersch; Praça; Taylor, 2017; 

Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018b; Evans, 1989; Sátyro, 2014; Skocpol; Finegold, 1982). Isso 

ocorre porque uma ampla gama de necessidades, como saúde, previdência social, transporte e 

meio ambiente, foram agregadas sob a responsabilidade estatal, o que exigiu que o Estado 

expandisse suas habilidades técnicas e políticas (Abrucio; Loureiro, 2018; Aberbach et al., 

1981).  

Dessa forma, os estudos que investigam a atuação dos burocratas sobre as políticas públicas, 

considerando em suas análises o ciclo de políticas públicas (policy cicle, também tem se 

expandido. De forma geral, o modelo é composto pelas etapas: agenda setting, tomada de 

decisão, formulação de políticas, implementação, avaliação e feedback (Frey, 2000; Secchi, 

2013). Assim, no presente estudo, optou-se pela utilização do ciclo de políticas públicas ao 

considerar sua utilidade como uma ferramenta que possibilita delimitar o objeto de análise 

(Lima; D´Ascenzi, 2013). 

A literatura de políticas públicas tem buscado compreender como a burocracia influencia nos 

processos de agenda e tomada de decisão (Freire; Viana; Palotti, 2015; Pires; Lotta; Oliveira, 

2018). No estudo de Freire, Viana e Palotti (2015), ao analisar a influência da burocracia de 

médio escalão (BME) do governo federal brasileiro sobre o processo decisório, afirmam que 

independente do foco de análise, essa parcela da burocracia tem surgido na literatura como um 

ator importante no policymaking. Os autores destacam que os burocratas de médio escalão 

(BME possuem poder político que se expressa na possibilidade de influenciar no processo de 

formulação e implementação de políticas.  
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Nesse sentido, após a aprovação da política pública, essa passa para a fase de implementação, 

onde os instrumentos definidos para atingir os objetivos são colocados em ação. Lipsky (2019) 

ao estudar um recorte da burocracia, que definiu como burocracia de nível de rua (street level 

bureaucracy), identificou que esses burocratas, ao lidarem com as incertezas e os imprevistos 

durante sua atuação, utilizam-se de um alto grau de discricionariedade, atuando como 

policymaking ao modificar a política durante a implementação.  

Nesse cenário, em que as políticas públicas são decompostas em diferentes etapas, encontra-se 

a burocracia de médio escalão, entendida como um elo entre o alto escalão e a burocracia de 

nível de rua. Embora sua atuação seja central nos processos de implementação, por muito tempo 

esses atores foram pouco considerados nos modelos analíticos tradicionais, o que contribuiu 

para uma lacuna significativa no entendimento de como a burocracia de médio escalão, de fato, 

opera e influencia as políticas públicas no Brasil.  

A literatura avançou em estudos e conceituação de burocracia de alto escalão e burocracia de 

nível de rua, contudo apenas recentemente a literatura nacional tem se direcionado à ampliação 

de estudos que enfocam a burocracia de médio escalão, ainda que encontre entraves na 

dimensão conceitual do termo, denominado como limbo conceitual (Cavalcante; Lotta, 2015; 

Howlett, 2011; Lotta; Pires; Oliveira, 2014; Oliveira; Abrucio, 2018; Pires, 2011; Papi; Seidi; 

Santos, 2022; Pires, 2018).  

Em uma revisão da literatura, Lotta, Pires e Oliveira (2014) identificaram que a conceituação 

mais frequente de BME é a que estabelece que são aqueles que ocupam as camadas 

intermediárias da organização. No entanto, apontam que apesar de geralmente ser 

operacionalizado com foco nas categorias intermediárias dos cargos de gerência, isso não 

reflete a complexidade dos níveis intermediários da administração pública. 

Já Oliveira, Lotta e Nunes (2019), ao analisarem o processo de implementação do Bolsa Família 

nos três níveis de governo sob a ótica dos BME, afirmam que “a importância dessa burocracia 

intermediária está justamente em ser o elo entre o alto escalão e os implementadores das 

políticas – sendo ela quem conecta a ideia de tomada de decisão (formulação) com a execução” 

(Oliveira; Lotta; Nunes, 2019, p. 461). 

Por sua vez, Papi, Seidi e Santos (2022) realizaram uma pesquisa de escopo sobre burocracia 

de médio escalão e capacidade estatal na literatura nacional que resultou na análise de 12 artigos 

publicados até o ano de 2021. Nos resultados, identificaram que os artigos estudados buscaram 
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conceituar, em geral, os BME como aqueles que ocupam cargos intermediários na 

administração pública, novamente apontando a ambiguidade conceitual.  

Perante a complexidade do conceito, os autores apontam fatores de facilitação para a 

identificação dessa categoria, como o fato de que ainda que possam estar em contato com o 

público, sua atuação não é exclusivamente de atendimento, mas também de coordenação 

daqueles que atuam na atividade fim. Outra característica é que o BME é o único agente que 

lida com as categorias extremas da burocracia: tanto o alto escalão quanto o nível de rua.  

Portanto, devido os BME realizarem a conexão entre o alto escalão e os implementadores em 

nível de rua, eles são considerados imprescindíveis para que as políticas formuladas sejam 

colocadas em prática, mediante a tradução das decisões dos agentes políticos em ações 

(Cavalcante; Lotta, 2015; Floyd; Wooldridge, 1992). Assim como os burocratas de nível de rua, 

são agentes com grande potencial de discricionariedade, atuando na presença de gap existente 

entre as normas e a implementação (Curie; Procter, 2005; Freire; Viana; Palotti, 2015; Hoyler; 

Campos, 2019; Huising; Silbey, 2011; Oliveira, 2012; Pires, 2018).  

A interface entre a burocracia de médio escalão e as diferentes fases do ciclo de políticas 

públicas também é permeada pelas características políticas e relacionais de atuação desses 

burocratas. Estudos apontam a grande capacidade relacional desses agentes, que atuam 

negociando e articulando decisões e relações com demais atores, como políticos, outros níveis 

de burocracia e a sociedade (Cavalcante; Lotta, 2015; Cooper; Baird, 2015; Huising; Silbey, 

2011; Januzzi, 2011; Keiser, 2010; Pires, 2015). 

No entanto, estudo de Papi, Seidi e Santos (2022), identificou uma lacuna existente no campo 

de estudos relacionados aos burocratas de médio escalão em nível municipal, sendo o conceito 

ainda passível de aprimoramento operacional, bem como o conhecimento da realidade por eles 

enfrentada na gestão pública. 

Em relação ao conceito, os autores apontam a existência de ambiguidade, geralmente 

descrevendo esta parcela da burocracia por um mecanismo de exclusão: não se enquadram 

como burocracia de alto escalão nem como burocratas de nível de rua. Há certo consenso na 

literatura de que os BME são servidores do Estado que ocupam posições intermediárias na 

administração pública, exercendo atividades técnicas, políticas e operacionais, porém é 

evidente que há necessidade de aprimoramento operacional voltado às pesquisas empíricas 

(Papi; Seidi; Santos, 2022). 
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Dada essa complexa e ainda incipiente conceituação no cenário nacional, especialmente em 

nível municipal, o presente trabalho tem como problema de pesquisa: Analisar como a literatura 

define burocracia de médio escalão e identificar a sua associação com as diferentes fases ciclo 

de políticas públicas3. 

Para atender a esse objetivo, realizou-se uma pesquisa de escopo (scoping review), método 

recomendado quando se pretende mapear conceitos em uma área de pesquisa e as principais 

fontes e evidências disponíveis sobre um tema, com a finalidade de avaliar a extensão e natureza 

das pesquisas e/ou identificar lacunas na literatura existente (Arksey; O´Malley, 2005). Para 

tanto, foi realizado um mapeamento conceitual sobre burocracia de médio escalão nas 

produções acadêmicas incluídas no Portal de Periódicos CAPES, buscando identificar os 

conceitos de burocracia de médio escalão mobilizados pelos autores, tanto na escolha do 

referencial teórico quanto na definição empírica de suas pesquisas. Também buscou-se 

identificar quais as relações estabelecidas pela literatura entre a atuação dos burocratas e as 

diferentes fases do ciclo de políticas públicas. 

Para alcançar os objetivos delineados na introdução e responder à questão de pesquisa, a 

presente investigação adotou uma abordagem metodológica detalhada, que será apresentada no 

próximo capítulo. Na sequência, são apresentados os resultados, que foram analisados com foco 

na identificação de consensos e dissensos na literatura sobre o tema pesquisado. 

MetodologiaTrata-se de um estudo qualitativo, de caráter exploratório e descritivo, que utilizou 

dados da produção científica sobre a temática, publicados nas últimas décadas (1985-2023). O 

método de busca e organização dos dados foi o de scoping review, utilizado para mapear e 

avaliar o conteúdo de produções relevantes no campo de interesse da pesquisa. A pesquisa de 

escopo, como proposto por Arksey e O´Malley (2005), neste caso, busca mapear conceitos 

relacionados a burocracia de médio escalão, mobilizados pela literatura, e a relação com o ciclo 

de políticas públicas.  

Considerando que conceitos se modificam ao longo do tempo, optou-se por uma pesquisa tendo 

como ponto de partida o estudo de Evans, Rueschemeyer e Skocpol (1985). A pesquisa foi 

realizada no mês de julho de 2023, mediante uma busca sistemática de artigos no Portal de 

Periódicos da Capes, utilizando como critério de pesquisa, inicialmente, o filtro Assunto com o 

descritor middle-level bureaucracy, quando foi observado que os resultados eram insuficientes 
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e que os mecanismos de busca (campo e descritor) necessitavam de ser ampliados em busca de 

uma pesquisa que realmente contemplasse o maior número de achados relacionados com o que 

se pretendia estudar: artigos que abordassem a burocracia de médio escalão, mesmo que de 

forma transversal.  

Desse modo, todas as buscas na base de dados passaram a ser realizadas com o campo Qualquer 

campo, utilizando os descritores middle-level bureaucracy, middle-level bureaucrats, public 

administration, bureaucracy e mid level. As palavras-chave Public Administration e 

Bureaucracy foram utilizadas em associação com outras empregando o operador boleano and.  

Visando contemplar publicações em outras línguas que pudessem não estar sendo consideradas 

pelos descritores em inglês, também foram pesquisadas foi realizada busca com as palavras-

chave burocrata de nível médio, burocracia de nível médio e bureaucratie intermédiaire.  

Como critério de inclusão foram utilizados: artigos completos publicados após 1985, 

disponíveis com acesso aberto e gratuito, revisados por pares e que tratem em seu conteúdo 

sobre burocracia de médio escalão na administração pública. Foram excluídos os repetidos e 

aqueles que não se adequaram aos critérios de inclusão durante a seleção dos filtros no Portal 

de Periódicos e após a leitura dos resumos. Em uma segunda fase, após a leitura integral dos 

artigos, também foram excluídos aqueles em que não foi possível identificar respostas à 

pergunta de pesquisa. Inicialmente, a pesquisa resultou em 39 artigos e, após a leitura e análise, 

restaram 20 artigos que constituem o corpus deste estudo.  

Um aspecto a ser ressaltado é que ainda que este estudo tenha como objetivo buscar a produção 

acadêmica internacional sobre o tema em análise, a busca com descritores em inglês resultou 

em dez estudos publicados por autores brasileiros, com produção publicada na íntegra ou com 

resumos em inglês, em periódicos brasileiros ou estrangeiros. Considerando a contribuição 

desses achados e a pertinência das publicações com a questão de pesquisa, optou-se também 

pela inclusão desses artigos no corpus deste estudo.  

Os artigos selecionados foram incluídos no software NVivo, no qual passaram por um processo 

de classificação de acordo com o descritor de pesquisa utilizado. Após a primeira leitura, os 

documentos foram codificados em dois macros códigos relacionados à pergunta de pesquisa: 

conceito de burocracia e relação com políticas públicas. Os achados relacionados aos conceitos 

de burocracia de médio escalão foram então separados em duas categorias: conceito pela 

escolha empírica e conceito pelo referencial teórico utilizado. Essas categorias foram escolhidas 
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pela identificação ao longo da análise de que ainda que os autores não explicitassem no texto, 

diretamente ou pelo referencial teórico, qual o conceito que estavam utilizando para burocracia 

de médio escalão, estes indicavam por outros meios, como pela escolha da amostra/população 

em estudo ou pela descrição de atividades e funções exercidas.  

A partir dessa codificação, a análise dos dados passou para uma outra etapa, em que os achados 

relacionados ao conceito utilizado pelos autores ou por seu referencial teórico foram novamente 

codificados, a partir de temas observados em seu conteúdo. Nesse sentido, foram criados novos 

subcódigos para os conceitos: nível organizacional, nível de burocracia e ciclo das políticas 

públicas.  

Outro critério de análise e codificação dos artigos foi identificar a relação deles com as políticas 

públicas nos casos apresentados. Assim, com base na análise dos trechos codificados e do 

encadeamento com o referencial teórico de burocracia e de políticas públicas dessa pesquisa, o 

material foi codificado em três eixos distintos: capacidade burocrática, dividida entre “técnico-

administrativo” e “político-relacional”; atuação sobre os níveis do ciclo das políticas públicas, 

identificados como “tomada de decisão/agenda”, “formulação”, “implementação” e 

“monitoramento e avaliação”; e, por fim, um eixo denominado de outras relações, dividido em 

“discricionariedade” e “capacidades mobilizadas”. Todas as informações obtidas com o 

material codificado foram analisadas pelo software NVivo.  

As informações sistematizadas não foram testadas por outros pesquisadores, dada a 

peculiaridade dessa pesquisa em específico, por ser um trabalho de conclusão de curso, 

exclusivamente executado por um único pesquisador, sob o acompanhamento de um professor 

orientador.  Além disso, os dados analisados foram organizados de forma a constituir este 

relatório, que foi submetido a verificação de acordo com as recomendações do Prisma-Scr para 

relatórios de revisões sistemáticas e de meta-análises para revisões de escopo e apresentados a 

seguir (Lillie; Zarin; O´Brien; Colquhoun; Levac 2018; Tricco et al., 2018). ResultadosCom 

base no corpus da pesquisa, composto por 20 artigos, verificou-se que 90% deles não tinham 

como objeto de estudo a burocracia de médio escalão em si, mas ao analisarem temas diversos, 

optaram por esta parcela da burocracia como parte ou de forma integral na amostra. Observou-

se também uma predominância de periódicos na área das ciências sociais e ciências sociais 

aplicadas, destacando-se as publicações em periódicos ligados à administração pública.  
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Considerando a importante contribuição dos estudos brasileiros que foram obtidos na coleta de 

dados, identificada logo na etapa de leitura dos resumos, optou-se por inclui-los no escopo desta 

pesquisa. Nesse sentido, a coleta de artigos resultou em 14 publicações em inglês (70%) e seis 

publicações em português (30%). Observa-se a prevalência desses estudos brasileiros ao 

identificar qual o país de análise dos artigos encontrados, onde metade dos artigos tinham como 

foco geográfico o Brasil.  

A análise do período de publicação dos artigos em estudo permite observar que a maioria dos 

artigos (85%) foi publicado nos últimos 13 anos, sendo nove deles publicados entre os anos de 

2010 e 2019 e, de 2020 até o momento, somente mais oito artigos foram publicados. Outro 

aspecto relevante demonstrado no Gráfico 1, é a contribuição dos estudos brasileiros na última 

década, responsáveis pelo aumento abrupto de estudos, que vinham em um crescimento lento e 

incremental da literatura internacional.  

Gráfico 1: Número de artigos nacionais e internacionais, por período de publicação em faixas de tempo 

 
Fonte: Elaboração própria. 
 

Por sua vez, a análise dos artigos selecionados demonstrou que 16 deles (80%) trataram de 

alguma forma sobre o conceito de burocracia de médio escalão, seja no referencial teórico ou 

na escolha dos indivíduos em estudo. Em relação à interface com políticas públicas, 19 artigos 

(95%) contemplaram uma análise sobre a atuação dos BME e alguma fase do ciclo das políticas 

públicas. Ao considerar aqueles estudos que contemplaram as duas questões de pesquisa, 

conceito e interface com políticas públicas, o total foi um pouco menor, resultando em 11 

artigos (55%). 
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Outro aspecto interessante a ser considerado é o nível federativo de burocracia que os diferentes 

estudos analisaram, relacionava-se aos BME em nível federal, estadual/distrital ou 

municipal/local. Do total de estudos, oito (40%) tratavam sobre burocracia em nível municipal 

ou local, seis em nível federal (30%), três (15%) sobre diferentes níveis federativos de 

burocracia, dois (10%) sobre burocracia de entes estatais ou distritais e um (5%) em que não 

foi possível identificar.  

Diante do panorama geral dos resultados, torna-se essencial detalhar os elementos que 

compõem o entendimento da burocracia de médio escalão. O próximo segmento aprofundará a 

discussão sobre os conceitos que a literatura emprega para definir esse ator no contexto da 

administração pública. 

2 Conceitos de Burocracia de Médio Escalão  

A literatura analisada trabalhou com diferentes abordagens para identificar ou discutir a questão 

da conceituação de burocracia de médio escalão. Em sua maioria, foi possível identificar a 

conceituação a partir da identificação do conceito pelo referencial teórico apresentado. Em 

outros, a burocracia de médio escalão não foi conceituada explicitamente a partir de um 

referencial teórico, por não estar presente no texto, mas a partir da escolha dos autores para o 

que apontaram como burocracia de médio escalão. Em geral, essa identificação se deu pela 

seleção da amostra/população de estudo ou pelas funções/atividades exercidas, o que foi 

codificado como “conceito empírico”. 

A análise dos artigos na busca pela opção conceitual utilizada resultou em dois grandes grupos: 

o conceito pelo referencial teórico utilizado e o conceito pela escolha empírica do estudo 

(Quadro 1). Desse modo, os conceitos identificados foram então classificados de forma indutiva 

em três eixos de análise:  

1. Nível de burocracia - conceitos que situam o médio escalão entre o alto e o nível de rua; 

2. Nível organizacional – conceitos, que identificam o BME pela posição na estrutura 

hierárquica e por ocupar cargos gerenciais e de coordenação;  

3. Ciclo da política pública - conceitos que afirmam que esses agentes operacionalizam a 

implementação ou traduzem as estratégias; 
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Quadro 1: Artigos por conceito empírico, referencial teórico e eixo de análise 

Artigos  Escolha 
empírica  Referencial 

teórico 
Hoyler; Campos (2019)     

Foley et al (2022)     
Bravo; Alavarse (2022)       

Costa; Nascimento; Souza (2023)      
Novato; Najberg; Lotta (2020)        

Carte (2014)     
Cavalcante; Lotta; Yamada (2018a)     

Lopez; Silva (2019)     
Stevenson (1990)     

Mota (2018)     
Camargo; Carvalho (2019)        

Robinson; Anderson; Walker (2023)     
Santos; Schommer (2023)       

Zheng; Ai; Liu (2017)     
Cavalcante, Lotta e Yamada (2018b)     

Agnihotri (2022)      
 
 

 

Fonte: Elaboração própria. 
 

A análise do Quadro 1 permite identificar que o conceito amplamente utilizado nos estudos foi 

aquele relacionado ao eixo da estrutura organizacional: nível intermediário na estrutura 

hierárquica e burocratas que ocupam funções de gestão/chefia, como diretores, coordenadores, 

gerentes e assessores.  

Destaca-se que o conceito relacionado com o nível de burocracia foi praticamente consensual, 

definindo que o burocrata é o elo entre o alto escalão e o nível de rua. Nesse sentido, os artigos 

que apresentaram conceitos relacionados com a função ou a relação ao eixo do ciclo das 

políticas públicas foram consistentes com um entendimento de que essa parcela da burocracia 

atua na gestão da implementação das políticas, traduzindo ou operacionalizando as decisões 

estratégicas para os níveis inferiores. Esses achados serão discutidos de forma mais 

aprofundada mais adiante, quando será debatida a interface entre a burocracia de médio escalão 

e o ciclo de políticas públicas. 

É possível identificar que, ainda que trabalhem com o mesmo referencial teórico, alguns estudos 

apresentam entendimento conflitantes quanto a identificação empírica. Enquanto o estudo de 

Novato, Najberg e Lotta (2020) incluiu pró-reitores como BME, estando eles apenas um nível 

 Nível organizacional  Nível de burocracia  Ciclo da política pública 
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abaixo do dirigente máximo da organização, o reitor, Foley et al. (2022) entendem que os BME 

são gerentes que devem possuir, no mínimo, dois níveis acima de si, similar ao que afirma 

Stevenson (1990), que, ao dividir as organizações em três níveis, exclui do médio escalão e 

adiciona ao alto todos os diretores e chefes de departamento e quaisquer agentes que atuem 

diretamente com eles. Nesse caso, identifica-se os chefes de divisão como burocratas de nível 

médio.   

Outro ponto de divergência conceitual, ainda que na operacionalização empírica, é o estudo de 

Santos e Schommer (2023), que utilizando o referencial teórico de BME como aqueles que 

estão em posições intermediárias da estrutura hierárquica (Pires, 2012), afirmam que em seu 

estudo que “A burocracia de alto escalão é a secretaria municipal de saúde e sua equipe, que 

são os mais próximos da classe política da administração pública local” (Santos; Schommer, 

2023). Assim, definem como médio escalão os diretores, coordenadores e supervisores das 

unidades implementadoras, no caso, unidades de saúde.   

Por fim, um aspecto importante relacionado ao conceito de BME é que, mesmo que vários 

estudos apontem a inserção dessa parcela da burocracia também em outras etapas do ciclo das 

políticas públicas, como influência na definição da agenda, formulação de políticas públicas e 

implementação operacional, o que não foi apontado como parte integrante dos conceitos 

identificados no presente estudo. Relação com o ciclo de políticas públicas Na análise do 

conceito de BME sob a ótica do ciclo de políticas públicas, este eixo foi identificado no 

referencial teórico de seis artigos dessa pesquisa, em situações que incluíam no conceito de 

BME as responsabilidades e as funções exercidas nas diferentes fases do ciclo. Dessa forma, 

Mota (2018) utiliza-se do conceito de Lotta e Pavez (2009) de que a burocracia de alto escalão 

é responsável pela formulação e pelas normas gerais, o médio escalão é responsável pela 

determinação da operacionalização e dos processos de implementação, e o nível de rua pela 

implementação.  

O mesmo entendimento é seguido por outros autores nos demais estudos, com pequenas 

variações: operacionalização das estratégias, tradução das decisões, coordenação da 

implementação (Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018b apud Santos; Schommer, 2023; Lotta; 

Pavez, 2009 apud Bravo; Alavarse, 2022; Lotta; Pavez, 2009 apud Mota, 2018; Pires, 2011 

apud Camargo; Carvalho, 2019; Pires et al., 2018 apud Novato; Najberg; Lotta, 2020; 

Wooldridge et al., 2008 apud Agnihotri, 2022).  
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É válido destacar que, ainda que haja um consenso na utilização de um referencial teórico que 

identifica os BME como agentes que atuam na gestão da implementação de políticas públicas, 

diversos estudos indicaram a atuação desses em outras etapas do ciclo das políticas públicas: 

definição da agenda, tomada de decisão, formulação e implementação operacional. Hoyler e 

Campos (2019, p. 2), por exemplo, afirmam que “a relação dos burocratas com os documentos 

é atividade rotineira e de mútua constituição, por meio da qual políticas públicas são formuladas 

e implementadas”. Ao caracterizar a amostra em estudo, Cavalcante, Lotta e Yamada (2018b) 

afirmam que: Uma distribuição mais equilibrada é vista entre BME diretamente responsáveis 

pela formulação de políticas (54%) e aqueles que trabalham em áreas de gestão, tais como 

orçamento, logística e de gestão de pessoas (Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018b, p. 20, grifo 

nosso).A análise dessa situação pode seguir dois caminhos: 1) os estudos, principalmente os 

brasileiros, foram predominantemente realizados com a burocracia em nível federal, onde os 

processos e as políticas possuem características mais bem mapeadas e institucionalizadas, além 

de distantes da implementação; e/ou 2), as situações em que os BME estariam envolvidos com 

as demais etapas do ciclo são pouco frequentes e não configurariam uma caracterização 

conceitual.  

Para a análise específica da relação com o ciclo de políticas públicas, o material foi codificado 

em três eixos distintos:  

1. Capacidade burocrática, divida entre “técnico-administrativo” e “político-

relacional”;  

2. Atuação sobre os níveis do ciclo da política pública, identificados como 

“Tomada de decisão/Agenda”, “Formulação”, “Implementação” e 

“Monitoramento e Avaliação”;  

3. Atuação com discricionariedade 

 

Do corpus desse trabalho, 19 artigos (95%) apresentaram algum tipo de relação entre a 

burocracia de médio escalão e as políticas públicas. Desses, em 17 artigos (85%) foram 

identificadas informações sobre aspectos político-relacionais, em 11 artigos (55%) sobre 

aspectos técnico-administrativos, em dez artigos (50%)  sobre agenda e tomada de decisão, em 

cinco artigos (25%) sobre o processo de formulação de políticas, em 12 artigos (60%) sobre o 

processo de implementação de políticas, em quatro artigos (20%) sobre monitoramento e 
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avaliação (M&A), e em 13 estudos (65%) foi possível identificar fatores ligados à 

discricionariedade dos BME (Gráfico 2).  

Gráfico 2: Número de artigos por subcategorias dos eixos de análise da relação com políticas públicas 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 
 

A análise do material obtido permite identificar uma preocupação dos autores com os aspectos 

político-relacionais da burocracia, principalmente na relação com agentes externos, seguido dos 

aspectos relacionais em nível vertical entre os diferentes níveis de burocracia. Em geral, 

questões diretamente relacionadas com a capacidade estatal de atender as demandas 

contemporâneas de um Estado mais aberto à participação, passível de accountability e com 

diferentes processos de fazer cotidiano.  

O destaque para funções político-relacionais exercidas pelos BME nos achados dessa pesquisa 

está em acordo com o que trata a literatura, que ressalta o papel importante que esses agentes 

estabelecem enquanto elo entre os níveis de burocracia e os diferentes tipos de relacionamentos 

necessários para a gestão dos processos, das informações e dos serviços na administração 

pública (Cavalcante; Lotta, 2015; Keiser, 2010; Pires, 2015).  

Santos e Schommer (2023), ao analisarem as relações entre os níveis de burocracia e a 

sociedade na coprodução em saúde, consideram que esta é uma forma de qualificar os serviços 

prestados pela burocracia e possibilita o reforço do papel do Estado em prover serviços. Em seu 

estudo, destacam o quanto a influência dos BME pode facilitar ou prejudicar a implementação 

da coprodução e o alcance de objetivos. Por sua vez, Cavalcante, Lotta e Yamada (2018b), ao 

investigarem os determinantes de desempenho dos BME, ressaltam a importância do aspecto 

relacional e do nível de complexidade das atividades dessa parcela da burocracia, considerando 

o crescimento de importância desses aspectos em um contexto contemporâneo de governança 
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e accountability burocrática. Nesse sentido, identificam que “[...] parecem claras, como 

pesquisas anteriores já demonstraram, as habilidades do burocrata de médio escalão para 

interagir dentro e fora do governo e para desempenhar atividades” (Cavalcante; Lotta, Yamada, 

(2018b, p. 28).  

A proximidade com o alto escalão, o controle estratégico do fluxo de informações e as novas 

configurações da administração pública são fatores que interagem entre si e que passaram a 

permitir que os BME tenham atribuições e influência sobre a agenda, a tomada de decisão e os 

processos organizacionais, espaços em que se presumia exclusividade do alto escalão (Bravo; 

Alavarse, 2022; Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018a, 2018b; Hoyler; Campos, 2019; Novato; 

Najberg; Lotta, 2020). Ademais, os achados empíricos de Cavalcante, Lotta e Yamada (2018b) 

demonstraram que quanto mais elevados os cargos preenchidos por nomeação, mais os BME 

são relacionais e possuem maior capacidade de influenciar o processo de decisão. Inclusive, os 

autores afirmam que influenciar decisões é um aspecto central da atuação dos BME.  

Em relação à etapa de implementação, essa foi identificada nesse estudo com o maior consenso 

na literatura analisada, caracterizando-se, inclusive, como uma parte constituinte do conceito 

de burocracia de médio escalão, como visto anteriormente. De modo geral, os artigos desse 

estudo identificaram nessa fase aspectos descritos no referencial teórico: competências técnico-

administrativas, político-relacionais e discricionariedade. Também observa-se que os estudos 

dessa pesquisa não apresentaram subsídios significativos quanto à análise das competências 

técnico-administrativas, dado que, em grande parte, os trechos codificados para esta questão 

estavam principalmente relacionados com a discricionariedade dos agentes nas diferentes fases. 

Contudo, é possível apontar algumas contribuições importantes, sobretudo aquelas ligadas a 

aspectos gerenciais, condizentes com a literatura que aponta que o uso estratégico de burocracia 

de médio escalão tem influência positiva no desempenho organizacional para o cumprimento 

de metas, a eficiência operacional e o desempenho financeiro (Floyd; Wooldridge, 1992). 

Hoyler e Campos (2019), ao estudarem os efeitos de documentos sobre a atuação dos BME e 

dos back-office, resgatam o que foi apontado por Huising e Silbey (2011), de que os BME 

gerenciam o gap que existe entre as regras e a operacionalização empírica. Os autores apontam 

que a realização de atividades técnico-administrativas ligadas aos documentos por esta parcela 

da burocracia reduz esse gap, salvaguardando “a execução de políticas com redução do risco 

funcional e político ao transformar o conjunto de ações e afirmações individuais em uma 
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narrativa coerente e fundamentada por documentos que, uma vez formalizados, ganham força 

real” (Hoyler; Campos, 2019, p. 11). 

Robinson, Anderson e Walker (2023), ao analisar a influência da raça na atuação dos BME que 

administram escolas, identificaram que esses gerentes possuem múltiplas responsabilidades, 

como gestão do transporte e da alimentação, política de prevenção de incêndios, formulação e 

implementação de políticas de disciplina estudantil, supervisão do corpo docente, alocação de 

recursos financeiros, humanos e tecnológicos. Eles também são responsabilizados pelo 

desempenho da política pública educacional, ou seja, pelo desempenho escolar.  

Ainda que o referencial teórico para a burocracia implementadora de nível de rua apresente um 

conceito claro e definido, como estabelecido por Lipsky (2019) e, no Brasil, por Cavalcante, 

Lotta e Pires (2018), Lotta (2021), Lotta e Pavez (2009) e outros, o que se observa é que esses 

limites claramente definidos na literatura podem ser bastante permeáveis do ponto de vista 

empírico quando se tratam dos BME. Assim, nesse estudo, os artigos de Camargo e Carvalho 

(2019) e de Carte (2014) contribuem com dados empíricos para esta discussão.  

Camargo e Carvalho (2019), ao investigar o processo de implementação da política de educação 

inclusiva em um município, avaliam as percepções dos BME que atuam na Secretaria de 

Educação e dos burocratas de nível de rua que atuam nas escolas. Entretanto, na estrutura 

municipal, alguns burocratas apresentam um hibridismo de funções, que se alternam entre 

médio escalão e nível de rua, como pode ser observado no trecho “Conforme apontado 

anteriormente, as assessoras técnicas do CMADIJ configuram-se como agentes 

implementadores híbridos, atuando hora no nível intermediário, hora no nível de rua” 

(Camargo; Carvalho, 2019, p. 625). 

Em um estudo que analisa as experiências de mulheres imigrantes que vivem em uma cidade 

na fronteira entre o México e a Guatemala, Carte (2014) faz uma etnografia das interações 

cotidianas entre essas mulheres e os burocratas de nível de rua e médio escalão nas diferentes 

políticas, em geral políticas sociais, que as imigrantes tentam acessar. É descrito que essas 

interações normalmente acontecem de forma confusa e em um cotidiano de microagressões, 

denominadas pela autora de everyday restriction ou “restrições cotidianas”, que se não são 

controladas, influenciam nos resultados das políticas, já que servem de barreira ao acesso por 

parte das mulheres imigrantes. No artigo, a autora relata que as restrições são realizadas por 
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atores estatais de nível de rua e médio escalão durante as interações nos pontos de acesso das 

mulheres às instituições.  

Durante a implementação, também estão presentes os aspectos relacionados à capacidade 

burocrática político-relacional, identificada nas fases de agenda e tomada de decisão, descritos 

anteriormente na apresentação dos resultados específicos desse eixo. Esses aspectos estão 

ligados às competências necessárias para a execução das atividades gerenciais, em relações 

verticais, e àquelas relacionadas à necessidade de articulações intersetoriais e com agentes 

externos, atuantes no processo de implementação. 

Outro aspecto apontado na literatura e presente nos artigos analisados é a interface da atuação 

do BME nos aspectos gerenciais da implementação da política, como o papel de controle 

hierárquico visando a implementação da política de acordo com o plano. Contudo, esse papel 

também pode ser exercido da forma como é apresentado por Aniteye e Mayhew (2013), que ao 

analisar os obstáculos para a implementação da política de aborto legal em Gana, identificaram 

que, para além da discricionariedade dos burocratas de nível de rua, motivadas por crenças e 

valores, a posição discricionária dos BME em apoiar ou não a implementação da política 

também influencia em sua execução.  

Nesses casos, o BME pode atuar como um agente de restrição à discricionariedade dos BME 

ou como ele próprio, sendo um ponto de resistência à implementação efetiva de uma política 

pública. A discricionariedade dos burocratas foi o segundo tema mais frequente no corpus desta 

pesquisa, presente em 13 artigos (65%). Essa foi descrita em situações diversas, tanto 

relacionadas às competências burocráticas técnico-administrativas e político-relacionais quanto 

nas diferentes fases do ciclo das políticas, como trecho citado anteriormente de Aniteye e 

Mayhew (2013), em que os BME atuaram para impedir a implementação planejada e legal de 

uma política pública.  

Do ponto de vista da mudança em políticas públicas ou dos estudos de desmantling, o BME 

também pode ser considerado uma peça-chave, tanto pela sua posição estratégica informacional 

na organização quanto pelo que afirma Guanghua (2009), ao analisar as questões sociais e 

organizacionais do governo na China, debatendo o envolvimento dos BME na mudança 

organizacional, que estes “desempenham um papel importante na organização, especialmente 

durante a transição. Por isso, se resistirem à mudança, a consequência pode ser séria” 

(Guanghua, 2009, p. 4, tradução nossa).   
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A discricionariedade também é apontada como uma estratégia utilizada pelos burocratas para 

operacionalizar o gap existente entre o plano e o mundo concreto da implementação. Diante de 

uma multiplicidade de cenários não previstos, em um contexto de interações e incertezas, os 

BME se colocam frente a situações em que precisam tomar decisões e fazer escolhas não 

previstas no plano da política pública ou nas instituições formais que regem sua atuação.  

Por sua vez, o estudo de Wagenaar (2004, p. 643) faz a análise do que chama de “trabalho 

administrativo em prática”, a partir da observação do cotidiano de trabalho de um BME que 

atua no escritório de imigração da Holanda. Nesse estudo, o autor afirma que, para além dos 

aspectos visíveis do trabalho administrativo, como decisões, relatórios e procedimentos 

padronizados, existem outros aspectos que considera serem realmente o cerne da atuação: 

conhecimento tácito, julgamentos práticos, conhecimento de fundo, sentimentos pessoais, 

significados compartilhados, entre outros.  

Observa-se que a utilização da discricionariedade para intervir na implementação de uma 

política pública, transformando-a conforme critérios particulares baseados na experiência ou 

em crenças, é citada nos estudos, sendo operacionalizada de diferentes formas, como pela 

utilização de instrumentos não previstos, critérios alternativos de inclusão, entraves ao acesso 

dos usuários ou a própria não implementação (Agnihotri, 2022; Aniteye; Mayhew, 2013; Carte, 

2014; Hoyler; Campos, 2019; Mota, 2018; Randell-Moon; Randell, 2020; Robinson; Anderson; 

Walker, 2023; Wagenaar, 2004).  

Além disso, verificou-se que duas etapas do ciclo de políticas públicas foram parcamente 

debatidas nos artigos desta pesquisa: formulação e M&A. A formulação, etapa importante do 

ciclo de políticas públicas e diretamente relacionada aos processos de agenda e tomada de 

decisão, foi citada em poucos artigos, muitas vezes de forma genérica ou ligada somente à 

tomada de decisão (Freire; Viana; Palotti, 2015; Pires; Lotta; Oliveira, 2018). Para alguns 

autores, a formulação foi entendida como uma etapa de responsabilidade da burocracia de 

médio escalão, como pode ser observado em Oliveira, Lotta e Nunes (2019), onde afirmam que 

“a importância dessa burocracia intermediária está justamente em ser o elo entre o alto escalão 

e os implementadores das políticas – sendo ela quem conecta a ideia de tomada de decisão 

(formulação) com a execução” (Oliveira; Lotta; Nunes, 2019, p. 461). No entanto, alguns 

estudos consideram que essa é uma etapa de responsabilidade do alto escalão, cabendo aos 

BME o processo de operacionalização e a coordenação dos processos de implementação 

(Bravo; Alavarse, 2022; Costa; Nascimento; Souza, 2019; Mota, 2018). Nesse sentido, duas 
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situações se colocam: ao considerar que a formulação de políticas públicas é uma atividade 

importante no ciclo das políticas e encontra-se, em geral, sob responsabilidade do BME, seria 

esta uma área ainda pouco explorada na literatura acadêmica sobre o tema? Por outro lado, ao 

considerar que a etapa de formulação é atribuída ao alto escalão, responsável pelas decisões 

estratégicas e pela tomada de decisão, estaria relegado o trabalho técnico dos BME ao 

cumprimento de diretrizes do nível superior? Em qualquer uma das situações, o que se observa 

é uma escassez de estudos sobre a interface entre a formulação de políticas públicas e essa 

parcela específica da burocracia.  

 Da mesma forma, no levantamento da pesquisa também foi constatada a parca contribuição 

dos achados para a interface entre a burocracia de médio escalão e a sua atuação na fase de 

M&A de políticas públicas. O tema foi citado em quatro artigos (20%) da pesquisa sem que 

houvesse algum tipo de aprofundamento do debate, em geral apontando a atuação dos BME, 

dado sua característica intermediária e relacional, com a coleta de informações para subsidiar o 

monitoramento da implementação. Apesar disso, em seu estudo, Mota (2018, p. 699) cita de 

forma mais direta a atuação do BME analisado ao afirmar que “As atribuições do gerente do 

Paic são bastante amplas, pois o processo de implementação do Paic é todo coordenado, 

acompanhado e monitorado por esse agente, desde quando sai da Crede até a sua 

implementação em sala de aula”. Por fim, de modo similar à discussão feita sobre os BME e a 

formulação de políticas públicas, questiona-se: quem faz M&A na administração pública, senão 

os BME? E se são estes que o fazem, fica a suspeita de que a interface com os BME não tem 

sido foco de análise por parte das pesquisas, já que se sabe que estudos sobre a temática se 

constituem um campo consolidado de pesquisa (Cardoso Junior; Cunha, 2015; Ceneviva; Farah, 

2012; Jannuzzi, 2002; Lassance, 2022, 2023; Rossi; Lipsey; Freeman, 2004; Weiss, 1978). 

4 Conclusão 

Este estudo buscou compreender como a produção acadêmica internacional tem definido o 

conceito de burocracia de médio escalão e descrito a associação entre essa e o ciclo das políticas 

públicas. A análise dos artigos que constituíram esta pesquisa permitiu identificar que, em geral, 

os conceitos estavam ligados a três eixos distintos: ao nível de burocracia, ao nível 

organizacional e ao ciclo de políticas públicas.  

O conceito mais frequente utilizado pelos autores, principalmente para operacionalização 

empírica, foi aquele relacionado à posição do burocrata no nível hierárquico organizacional, ou 
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seja, BME são aqueles que se encontram no nível intermediário da estrutura hierárquica e 

aqueles que ocupam funções gerenciais, como diretores e coordenadores. Já o conceito que se 

utiliza do nível de burocracia foi o mais consensual entre os trabalhos estudados, ao definir, por 

exclusão, que o BME é aquele que se situa entre o alto escalão e o nível de rua. De forma geral, 

este conceito vem associado ao papel do burocrata no ciclo das políticas públicas, tanto na 

gestão da implementação das políticas quanto na tradução das estratégias em operações.  

Contudo, foi possível observar que, ainda que alguns estudos trabalhem com o mesmo 

referencial teórico, no momento da operacionalização empírica há escolhas heterogêneas e 

divergentes que caracterizam de alguma forma a ambiguidade ou o alargamento conceitual do 

tema.  

A análise da burocracia de médio escalão em sua interface com as políticas públicas, em 

especial com o ciclo das políticas públicas, permitiu identificar consensos e dissensos. Uma 

primeira questão se encontra ainda na análise do conceito de BME em sua interface com o ciclo 

das políticas públicas. Uma parcela dos estudos indicou que esses atuam como o elo entre o 

alto escalão e o nível de rua na gestão da implementação das políticas ou na formulação das 

operações e dos processos de implementação. Todavia, a análise da atuação desses burocratas 

nas diferentes fases do ciclo de políticas públicas permitiu identificar sua atuação em várias 

etapas, como definição da agenda, tomada de decisão e, inclusive, implementação.  

Observou-se nos achados desta pesquisa uma relevante preocupação dos estudos com os 

aspectos político-relacionais da burocracia. Outro resultado foi a frequência de apontamentos 

que indicavam a discricionariedade dos BME, identificada em duas dimensões: como fator de 

resistência à implementação ou à mudança da política e como operacionalização do gap entre 

o plano e a implementação.     

A formulação de políticas públicas por parte dos BME é outro aspecto que neste trabalho foi 

identificado como dissenso, ainda que citada por poucos artigos e os autores pesquisados não 

tenham realizado essa discussão. Enquanto alguns trabalharam com o referencial teórico que 

considera a formulação como uma responsabilidade do alto escalão, outros se utilizaram do 

entendimento de que os BME formulam políticas públicas. Nesse sentido, este estudo traz um 

apontamento: sendo uma fase considerada importante e crucial para o bom desempenho de uma 

política pública e bastante consolidada enquanto campo de estudo em geral, a análise deste tema 

sob a ótica da burocracia que a executa se apresenta como uma lacuna e um campo aberto de 

pesquisa.  
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O M&A também foi citado em poucos estudos e não houve aprofundamento sobre a atuação 

desses burocratas nesta fase. Trata-se de um campo consolidado de estudo na área de políticas 

públicas, porém, aparentemente, não associado sob a ótica da burocracia de médio escalão. 

Nesse caso, apresenta-se outra lacuna, já que as autoras, por experiência prévia, têm fortes 

indícios que subsidiam a hipótese de que é justamente esse nível de burocracia o responsável 

pela execução das atividades relacionadas com essas fases do ciclo.  

Cabe apontar que, inicialmente, este trabalho possui duas limitações. A primeira, pela escolha 

das palavras-chave de pesquisa, sendo possível que artigos importantes sobre o tema da 

burocracia de médio escalão da literatura internacional não tenham sido incluídos neste estudo 

devido à escolha metodológica. A outra limitação está relacionada à restrição da pesquisa a 

apenas um portal de periódicos e a artigos de acesso livre e gratuito.   

Por fim, este estudo recomenda a ampliação de estudos empíricos e exploratórios sobre a 

burocracia de médio escalão, com a finalidade de avançar nas lacunas apontadas neste trabalho, 

como a interface entre a burocracia de médio escalão e as diferentes fases do ciclo de políticas 

públicas, sobretudo a formulação e o M&A, além de operacionalizar outras formas de abordar 

a caracterização dessa parcela importante da burocracia, identificando padrões dentro da 

heterogeneidade que constitui a burocracia nos diferentes níveis federativos, nas fases do ciclo 

das políticas públicas e entre as políticas públicas.  
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